
 

EDITAL DE AVISO DE INTENÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA  

(RECEBIMENTO DE PROPOSTAS ADICIONAIS DE EVENTUAIS 

INTERESSADOS)  

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 04/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 156/2025 

TCE: 

1. PREAMBULO  

1.1. O Município de Coronel Freitas, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ nº 

83.021.824/0001-75 leva ao conhecimento dos interessados a realização da seguinte 

DISPENSA ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, 

fundamentada na hipótese do art. 75, inciso I, consoante às condições estatuídas neste 

aviso de dispensa, e nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril 2021 e alterações 

posteriores, Decreto Municipal 9.849/2023, Decreto Municipal nº 9945/2023, Lei 

Complementar nº 123/2023 e demais normas aplicáveis à espécie. 

 

2. ENVIO DE PROPOSTAS ADICIONAIS 

2.1 O certame será realizado através da utilização do Portal Eletrônico 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo os trabalhos conduzidos pelo 

Agente de Contratação, designado pelo decreto n° 9780/2023. 

2.2. Recebimento das propostas será até às 08h00min do dia 09/12/2025; 

2.3. Abertura das propostas: 09/12/2025 às 08h30min; 

2.4. Início da sessão de disputa de lances: dia 09/12/2025 às 08h30min. 

2.5. Tempo da Disputa: 6 (seis) horas. 

2.6. Formalização de Consultas/Encaminhamentos: Pelo site Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br). 

 

3. DO ACESSO AO SISTEMA/CADASTRAMENTO: 

3.1. Para participar da presente Dispensa Eletrônica, o Fornecedor deverá se credenciar no 

site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

a) O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal 

e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

b) O credenciamento do Fornecedor junto ao provedor do sistema implica a 

responsabilidade legal deste ou seu representante legal, e a presunção de sua capacidade 

técnica para realização das transações inerentes à Dispensa Eletrônica.  

3.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva 

responsabilidade do Fornecedor, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Coronel 

Freitas, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.3. O fornecedor deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública de lances, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo órgão ou entidade contratante e/ou 

pelo sistema, ou de sua desconexão. 

 

4. OBJETO COM ESPECIFICAÇÕES 

4.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

DESTINADA À RESTAURAÇÃO E ADEQUAÇÕES DO SISTEMA DE 

DRENAGEM PLUVIAL DA COBERTURA DO CEIM CRESCENDO E 

APRENDENDO, DO MUNICÍPIO DE CORONEL FREITAS/SC, conforme projeto 

técnico, orçamento detalhado e memorial descritivo. 

4.1.1. Conforme descrito abaixo: 

 

4.2. O objeto da presente licitação deverá ser executado em conformidade com o Estudo 

Técnico Preliminar (Anexo I) e Termo de Referência (Anexo II), e demais informações 

constantes no presente Edital. 

4.3. Valor do objeto: R$ 52.311,39 (cinquenta e dois mil, trezentos e onze reais e trinta 

e nove centavos).  

4.4. SUBCONTRATAÇÃO: Na execução do contrato é vedada ao contratado a 

subcontratação do objeto. 

 

5. PRAZO DE ENTREGA LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O objeto será solicitado através de: Solicitação de Fornecimento. 

5.2. A solução abrangente para execução da obra, representa um marco significativo no 

bem estar dos servidores e população, visando melhorar a qualidade de vida da 

comunidade. 

5.3. No que diz respeito à execução, será assegurado um acompanhamento rigoroso por 

parte de engenheiros especializados, garantindo a execução perfeita do objeto. A utilização 

de tecnologias modernas e materiais de alta qualidade será priorizada para assegurar uma 

obra duradoura e resistente às condições climáticas locais. 

5.4. Além disso, o plano incorpora cláusulas específicas referentes à manutenção e 

assistência técnica. Será estabelecido um cronograma regular de inspeções para avaliar a 

integridade da obra, com a realização de reparos pontuais sempre que necessário. 

Mecanismos eficientes de resposta a emergências serão implementados para garantir a 

rápida resolução de eventuais problemas, minimizando possíveis interdições nas atividades 

ali futuramente praticadas. 

5.5. O recebimento provisório e definitivo, é determinado pelo decreto nº. 9.853 de 22 

março de 2023 que dispõe sobre o método e prazos para recebimentos provisório e 

definitivo dos objetos contratados pela lei federal nº 14.133/2021. 

5.6. Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do 

objeto contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com 

encargos fiscais, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, todos os tributos 

incidentes e demais encargos, inclusive benefícios, taxa de administração e lucro, ou seja, 

todos os custos diretos e indiretos, mesmo os não especificados, necessários ao perfeito 

fornecimento dos serviços pela CONTRATADA; 

5.7. A responsabilidade de ordem administrativa, cível e penal, por atos ou omissões que 

causem danos à Administração ou a terceiros, seja por culpa ou dolo, resultante do 

fornecimento do objeto desta licitação;  

5.8. Comunicar por escrito à CONTRATANTE qualquer problema ocorrido na execução 

do objeto do contrato;  



 

5.9. Não subcontratar o objeto da presente licitação, sem o consentimento prévio da 

CONTRATANTE, o qual, caso haja, será dado por escrito; 

5.10. Acatar a fiscalização do objeto contratado, realizada pelo fiscal do contrato, que 

deverá ter suas solicitações atendidas imediatamente. 

 

6. PAGAMENTO DO OBJETO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. O pagamento referente ao objeto desta licitação será efetuado pelo Município de 

Coronel Freitas no prazo de até 30 (trinta) dias contados do recebimento da nota fiscal, 

devidamente atestada pelo servidor responsável, nos termos do Decreto Municipal nº 

9.853, de 22 de março de 2023, conforme as seguintes condições:  

6.1.1. O pagamento será realizado por meio de crédito em conta corrente, de instituição 

financeira oficial (Banco do Brasil) ou boleto bancário. 

6.2. As despesas decorrentes deste processo correrão por conta às dotações previstas na Lei 

Orçamentária do Exercício de 2025: 

Despesa 37, Organograma/Função/Subfunção: 04.005.12.361, Ação: 1.011, Recurso: 

2.500.1001.0001, Classificação: 4.4.90.51.91.00.00.00.00.  

 

7. REGRAS DE PARTICIPAÇÃO 

7.1. O fornecedor concorda com todos os termos deste aviso de contratação direta. 

7.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao Município a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de qualquer ato; 

7.3. O fornecedor interessado encaminhará a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, com a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e 

o horário estabelecidos neste aviso; 

7.3.1. A PROPOSTA DE PREÇOS, NESTE MOMENTO, NÃO DEVERÁ CONTER 

DADOS QUE IDENTIFIQUEM A LICITANTE, SOB PENA DE 

DESCLASSIFICAÇÃO. 

7.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 

desconto ofertado, vinculam o fornecedor; 

7.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto; 

7.6. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto; 

7.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses; 

7.8. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente; 

7.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição; 



 

7.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação; 

7.11. É possível a participação de consórcio (art. 15 da Lei nº 14.133/2021);  

7.12. É possível a participação de sociedade cooperativa (art. 16 da Lei nº 14.133/2021). 

a. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo 

de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os 

cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/2021; 

b. Serão estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de 

pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488/2007. 

7.13. Lei Complementar nº 123/2006: para obtenção dos benefícios, conforme art. 4º, § 

2º da Lei nº 14.133/2021, o fornecedor deverá apresentar declaração (ANEXO IV) que, no 

ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (Lei Complementar nº 

123/2006, art. 3º, II). 

 

8. VERIFICAÇÃO DE IMPEDIMENTOS NO CEIS E CNEP 

8.1. Tão logo o Município tenha conhecimento fornecedor, será verificada a existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou futura contratação, mediante consulta aos 

seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

I -  A consulta será feita no seguinte link: https://certidoes.cgu.gov.br/  

II -  A consulta aos cadastros acima referidos será realizada em nome do fornecedor e 

também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429/1992 (Dispõe 

sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade administrativa, 

de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras providências). 

III -  A verificação visa coibir o disposto no art. 337-M do Código Penal1. 

 

9. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

9.1.  Não se aplicará aqui os modos de Disputa Aberto ou Aberto Fechado, onde o 

fornecedor poderá apresentar lances dentro do horário de disputa deste aviso de intenção 

para contratação direta. 

9.2.  O fornecedor participante poderá fazer quantos lances achar necessário dentro do 

prazo estabelecido, e sempre menor que o último por ele ofertado.  

9.3. Não se aplicará aqui limites de lances intermediários, nem tão poucos lances com 

valores ou percentuais mínimos.  

9.4.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na prestação dos serviços.  

 
1 Contratação inidônea 
Art. 337-M. Admitir à licitação empresa ou profissional declarado inidôneo: 
Pena - reclusão, de 1 (um) ano a 3 (três) anos, e multa. 
§ 1º Celebrar contrato com empresa ou profissional declarado inidôneo: 
Pena - reclusão, de 3 (três) anos a 6 (seis) anos, e multa. 
§ 2º Incide na mesma pena do caput deste artigo aquele que, declarado inidôneo, venha a participar de licitação e, na 
mesma pena do § 1º deste artigo, aquele que, declarado inidôneo, venha a contratar com a Administração Pública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11488.htm#art34
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3ii
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://certidoes.cgu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8429compilada.htm#art12
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art337m


 

9.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

9.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Estudo Técnico 

Preliminar e Termo Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os 

serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

9.7. A proposta de preços deverá conter o PREÇO UNITÁRIO E TOTAL DO ITEM 

OFERTADO, conforme unidades e quantidades mencionadas neste Edital, expresso em 

reais com, no máximo, 2 (duas) casas decimais.  

9.7.1. A proposta inicial não poderá conter informações que identifiquem o 

fornecedor, contendo apenas os campos “MARCA”, “FABRICANTE” e 

“DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM”. 

9.8. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao estipulado para a contratação.  

9.9. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

9.10. Durante o procedimento e envio dos lances, os fornecedores serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.  

9.11. A proposta de preços deverá conter declaração de que a proposta compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas, sob pena de desclassificação (art. 63, § 1º). 

9.12. Sendo apresentada proposta igual à outra, prevalece a que for apresentada primeiro. 

9.13. Será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 

9.14. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo 

definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas, 

sendo encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pelo 

Município. 

9.15. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada 

a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 

para a contratação. 

9.16. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na 

ata do procedimento da dispensa, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 

contratação. 

9.17. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, 

acompanhada de documentos complementares, se necessários. 

9.18. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá 

encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, com os 

valores adequados à proposta vencedora. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art63%C2%A71


 

9.19. Será desclassificada a proposta vencedora que (Lei nº 14.133/2021, art. 59):  

a) Contiver vícios insanáveis; 

b) Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

d) Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Município; 

e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

9.20. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços que: 

a) For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

b) Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes; 

9.21. O Município poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 

ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada (art. 59, § 2º, da Lei nº 14.133/2021); 

9.22. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta, podendo a planilha ser ajustada pelo fornecedor desde que a substância das 

propostas não seja alterada; 

9.23. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do objeto. 

9.24. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, 

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 

9.25. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

10. HABILITAÇÃO 

10.1. Após concluída a fase de lances, o operador solicitará por meio do chat do sistema, 

que o(s) vencedor(es) anexe(m) documentação de habilitação em um prazo máximo de 2 

(duas) horas, prazo este que poderá ser prorrogado por uma única vez. 

10.2. Os documentos para fins de habilitação serão solicitados do fornecedor mais bem 

classificado, nos termos do Anexo III; 

10.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

a) Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

b) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art59
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art59%C2%A72


 

10.4. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 

é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis; 

10.4.1. PESSOA JURÍDICA 

I) Declaração sobre: 

i) Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública; 

ii) Enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, 

observado o disposto no art. 4º da Lei nº 14.133/2021; 

iii) Pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 

contratação, estando ciente pela necessidade de manutenção das condições da 

contratação durante toda a execução do contrato até seu pagamento; 

iv) Cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da 

Lei nº 8.213/91, se couber; 

v) Regularidade relativa à Seguridade Social e FGTS, em cumprimento do 

disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021 – inciso XXXIII do art. 

7º da Constituição Federal; 

II) HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei nº 14.133/2021): 

a) Comprovação da existência jurídica da pessoa, como: 

i) Estatuto ou contrato social; 

ii) Ato constitutivo; 

iii) Registro comercial; 

iv) Decreto de autorização. 

III) HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

c) Regularidade com a Fazenda federal e com a Seguridade Social: 

d) Regularidade com a Fazenda estadual do domicílio ou sede do licitante; 

e) Regularidade com a Fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante; 

f) Regularidade com o FGTS:  

g) Regularidade com a Justiça do Trabalho:  

h) Cumprimento do art. 7º, XXXIII da CF/88: proibição de trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 

anos. 

IV) HABILITAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA  

       a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede 

do licitante; 

V) HABILITAÇÃO TÉCNICA 

a)  Atestado de capacidade técnica, da empresa, expedido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, que comprove que o licitante executou ou vem 

executando, com qualidade e pontualidade, serviço (s) compatível em 

características com o objeto licitado. 
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b) Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a execução satisfatória de 

serviços similares ao objeto da licitação. 

c) Para fins de comprovação da qualificação técnica e profissional exigida para a 

execução do objeto, o licitante deverá apresentar: 

• Comprovação de registro ativo e regular no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA, do profissional responsável técnico 

designado, conforme previsto na Lei nº 5.194/1966. 

• Comprovação de emissão de Anotações de Responsabilidade Técnica 

(ARTs) em serviços similares. 

d)  Apresentação de DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA, os licitantes 

deverão apresentar declaração que o responsável da mesma realizou visita técnica 

aos locais da execução dos serviços, juntamente com o servidor designado pelo 

Município de Coronel Freitas. As visitas técnicas iniciar-se-á no dia útil seguinte 

ao da publicação do Edital, estendendo-se até o segundo dia útil imediatamente 

anterior à data prevista para a abertura da sessão.  

d.1) As empresas interessadas, por intermédio de seu responsável, deverão 

procurar a Prefeitura Municipal de Coronel Freitas, com sede na Rua Iguaçu, 872, 

Centro, Coronel Freitas das 08h00min às 11h00min e das 13h30min às 16h00min, 

Fone (49) 3347 3400, para efetuar a visita técnica dos serviços.  

d.2) É de inteira responsabilidade do licitante a verificação in loco das 

dificuldades e dimensionamento dos dados necessários à apresentação da 

proposta, podendo a Declaração de Visita ser substituída por declaração de pleno 

conhecimentos as condições de execução e peculiaridades inerentes à natureza dos 

trabalhos. 

10.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste aviso; 

10.6. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

Município examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação. 

10.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

11. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos eventuais recursos 

administrativos, o processo de contratação direta será encaminhado à autoridade superior 

para aplicação do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 

 

12. CONTRATO 

12. A contratação será formalizada conforme minuta do Contrato Administrativo – anexa a 

esta autorização. 

12.1. O contrato e eventuais aditamentos deverão ser publicados no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar de sua assinatura (art. 94, II da Lei nº 14.133/2021). 

12.3. GESTÃO DO CONTRATO: 

I- Responsável: A gestora do Contrato será a servidora, a senhora Simone Zanella 

Strada, nomeada pelo Decreto Municipal nº 9841/2023. 

12.4. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

I -  Responsáveis: Luís Carlos Oss.  
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II -  Será responsabilidade da fiscalização a verificação dos prazos de execução 

ou refazimento dos serviços, suas especificações, bem como comunicar à 

CONTRATADA, formalmente, o descumprimento de quaisquer dos itens deste 

instrumento. 

III -  Após a execução dos serviços, a fiscalização efetuará uma avaliação nos mesmos, 

anotando em relatório próprio os problemas porventura ocorridos, o qual será 

enviado posteriormente à CONTRATADA para o saneamento dos problemas 

apontados, caso sejam constatados. 

 

13. CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 

13.1. Ocorrendo a adjudicação do objeto e homologado o processo de contratação, caso se 

conclua pela contratação, será firmado Contrato Administrativo ou emitido instrumento 

equivalente, nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 

13.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Contrato Administrativo ou aceitar instrumento equivalente, 

sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso 

de Contratação Direta.  

a) O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pelo Município; 

b) O aceite de instrumento equivalente ao Contrato Administrativo implica o 

reconhecimento de que: 

i)Aplica-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

ii)O contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

iii)O contratado reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arts. 137 

e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

arts. 137 a 139 da mesma Lei. 

13.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência, a saber: 

12 (doze) meses. 

13.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações, com aplicação das seguintes sanções (art. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Dar causa à inexecução parcial do contrato: 

II -  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III -  Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV -  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V -  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI -  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII -  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
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VIII -  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX -  Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X -  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

a) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances, quando esta existir. 

XI -  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII -  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – 

Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática 

de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências. 

14.2. Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas: 

Advertência (art. 156, § 2º). I 

 

Obs. 1: Quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave  

Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente 

com multa (art. 156, § 7º). 

 

Multa de 10%  Qualquer infração (art. 156, § 3º). 

Impedimento de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do Município de Coronel 

Freitas pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos (art. 156, § 4º). 

II 

III 

IV 

V 

VI 

VII 

 

Obs. 1: Quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente 

com multa (art. 156, § 7º). 

 

Declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos (art. 156, § 5º). 

VIII 

IX 

X 

XI 

XII 

 

Obs. 1: Pode ser aplicada cumulativamente 

com multa (art. 156, § 7º). 

 

 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º da Lei nº 14.133/2021): 
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I -  A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II -  As peculiaridades do caso concreto; 

III -  As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV -  Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V -  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.4. Para aplicação das sanções (arts. 156, § 6º, I, 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Inciso II do item 1: será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação; 

a) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

II -  Incisos III e IV do item 1:  

a) Instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta 

de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos; 

b) O licitante ou o contratado será intimada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir; 

c) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação; 

d) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas; 

e) A sanção prevista no inciso IV do item 1 será precedida de análise jurídica e será de 

competência exclusiva de secretário municipal (art. 156, § 6º, I da Lei nº 14.133/2021); 

f) A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração Pública Municipal, e será: 

i) Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere este 

item; 

ii) Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013 – Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 

jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e 

dá outras providências;  

iii) Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

14.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, 

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021). 

14.6. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública Municipal (art. 156, § 9º da Lei nº 

14.133/2021). 

14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe sobre a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração 

pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 
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14.8. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 

14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 

14.9. A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos 

às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

14.10. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de 

mora, na forma prevista no inciso II do item 2 (art. 162 da Lei nº 14.133/2021). 

14.10.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 (art. 162, parágrafo único da Lei nº 

14.133/2021). 

14.11. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante o Município de Coronel 

Freitas, exigidos, cumulativamente (art. 163 da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal; 

II -  Pagamento da multa; 

III -  Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade; 

IV -  Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V -  Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste item. 

14.11.1. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do item 1 exigirá, como 

condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável (art. 163, parágrafo único da Lei nº 

14.133/2021). 

 

15. DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas por e-mail 

licitacao@coronelfreitas.sc.gov.br ou pelo telefone (49) 3347-3400. 

15.2. Casos omissos serão dirimidos à luz da Lei nº 14.133/2021, sempre com apoio da 

assessoria jurídica e do controle interno; 

15.3. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

a) Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

b) Anexo II - Termo de Referência; 

c) Anexo III – Documentos de Habilitação; 

d) Anexo IV – Aplicação dos Arts. 42 ao 49 da lei complementar nº 123/2006 

e) Anexo V – Modelo da Declaração de Enquadramento de Microempreendedor 

Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

f) Anexo VI – Dados da Empresa; 
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g) Anexo VII – Contrato Administrativo. 

 

 

Coronel Freitas (SC), 25 de novembro de 2025. 

 

Marta Ione Tozetto 

Prefeita Municipal 
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1. INFORMAÇÕES BÁSICAS DO ETP. 

1.1 - Este documento abaixo redigido apresenta o Estudo Técnico Preliminar (ETP), 

sendo este, o marco inicial para o planejamento da contratação de empresa 

especializada na execução de calhas e algerosas no prédio da Creche CEIM Crescendo 

e Aprendendo, constantes neste documento, e serve essencialmente para assegurar a 

viabilidade técnica da contratação, embasar o Termo de Referência (TR) e suprir os 

interesses do Município de Coronel Freitas-SC; 

1.2 - Órgão: Prefeitura Municipal de Coronel Freitas-SC (83.021.824/0001-75); 

1.3 - Categoria do ETP: Serviço comum de engenharia; 

1.4 - Objeto: Contratação de empresa de engenharia especializada em execução de obra 

de engenharia e fornecimento dos materiais especificados em projeto 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO. 

2.1 – É dever da gestão municipal manter a estrutura pública em boas condições de 

conservação, funcionamento e condizente com as demandas da atualidade bem como 

prezar pelo bem estar e a saúde dos munícipes. Para isso é necessária a adoção de 

ações de melhoramentos e adequações da estrutura pública. 

2.2 – Executar serviços de engenharia com vistas a modernizar as instalações de 

segurança e funcionabilidade da edificação. O objetivo é realizar de forma ágil e 

eficiente os serviços demandados, proporcionando as melhores condições de 

infraestrutura, consequentemente a melhor condição de trabalho nas repartições. 

2.3 – Diante disso, faz-se necessário a contratação de empresa especializada para a 

realização das obras de engenharia propostas. Almeja-se com a contratação, eliminar 

os problemas da edificação. 

 

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO. 

3.1 - A contratação em análise refere-se a serviço comum de engenharia, cuja execução 

demanda mão de obra especializada e equipamentos específicos, os quais não estão 

disponíveis no quadro funcional nem na estrutura operacional da Administração 

Pública Municipal. Considerando o caráter de serviço comum de engenharia, a 

urgência evidenciada pela vistoria técnica, o risco de agravamento dos danos e eventual 

interrupção das atividades escolares, bem como o valor estimado, que se encontra 

abaixo do limite legal previsto no art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, conclui-se que 

a solução mais adequada é a contratação direta por dispensa de licitação. 

3.2 - A escolha pela dispensa de licitação justifica-se porque o Município não dispõe de 

mão de obra nem de equipamentos aptos à execução do serviço, sendo necessária 

intervenção imediata diante da continuidade dos alagamentos e infiltrações. A 

manutenção da situação atual representa risco à integridade da edificação, ao 

patrimônio público e à segurança dos usuários. Além disso, o valor estimado enquadra-

se no limite legal para dispensa, e a contratação direta oferece a resposta mais 

tempestiva, eficiente e proporcional ao problema identificado. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 

4.1 - Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 

4.2 - Normas da ABNT e das legislações pertinentes para execução de todos os 

serviços aplicáveis na execução da obra, inclusive no que tange a qualidade dos 

materiais; Lei nº 5.194, de 24 de dezembro 1966, que regula o exercício das profissões 

de Engenharia e dá outras providências; 

4.3 - Lei nº 12.378/2010 regula o exercício da Arquitetura e cria o Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e das Unidades da Federação 

(CAU/UF); 

4.4 - Lei n° 6.496, de 07 de dezembro de 1977, que institui a “Anotação de 

Responsabilidade Técnica” na prestação de serviços de Engenharia, autoriza a criação, 

pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura; 

4.5 - Resolução CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece diretrizes, 

critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. 

4.6 - Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente 

regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a 

legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no futuro 

termo de referência. 

4.7 - A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

4.8 - Entendemos, portanto, que a contratação nos presentes termos, atende aos 

requisitos exigidos na Legislação em vigor, bem como atende às necessidades da 

Prefeitura Municipal de Coronel Freitas no que tange às exigências. Trata-se de serviço 

comum de engenharia, a ser contratado mediante dispensa de licitação. 

5. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL. 

Atualmente o município de Coronel Freitas está desenvolvendo o seu PCA 

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO. 

A demanda prevista é resultado do programa de necessidades estabelecido, após terem 

sidos levantamentos os serviços detalhados e as quantidades dos mesmos, através da 

elaboração dos projetos técnicos, somado ao memorial descritivo, resultou no 

orçamento completo da obra a ser executada, inclusive com valor final de referência 

da contratação. 

 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 

7.1 - A estimativa de preços da contratação será compatível com os quantitativos 

levantados no projeto básico e com os preços do SINAPI - Sistema Nacional de 

Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, que é a principal tabela utilizada no 

orçamento de obras em geral, de acordo com o último boletim de referência publicado, 

mantida pela Caixa Econômica Federal e pelo IBGE, que informa os custos e índices 

da Construção Civil no Brasil. 

Na falta de composição no boletim de referência SINAPI, deve-se apresentar a 

composição unitária do serviço, contendo as justificativas técnicas para as 

composições adotadas, com elementos suficientes que permitam o controle da 
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motivação dos atos que fundamentaram os valores adotados (por exemplo, memória de 

cálculo dos coeficientes de utilização de insumos), bem como a identificação do 

responsável pela elaboração. O Tribunal de Contas da União recomenda adotar a 

composição de outros sistemas referenciais de preços, desde que mantidos os 

coeficientes de consumo para cada serviço, utilizando-se o custo dos insumos obtidos 

no SINAPI. Nos casos em que este não contemple os serviços em análise, exige- se 

que se busque informações em outras fontes de preços para análise do orçamento de 

obra pública. 

Os custos de execução, apresentados em planilha orçamentária, serão elaborados por 

equipe técnica devidamente capacitada, que resultará no orçamento completo da obra a 

ser executada, inclusive com valor final de referência da contratação, que deverá 

compor a documentação do Projeto Básico, Projeto Executivo e Termo de Referência. 

 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO. 

A solução abrangente para execução da obra, representa um marco significativo no 

bem estar dos servidores e população, visando melhorar a qualidade de vida da 

comunidade. 

No que diz respeito à execução, será assegurado um acompanhamento rigoroso por 

parte de engenheiros especializados, garantindo a execução perfeita do objeto. A 

utilização de tecnologias modernas e materiais de alta qualidade será priorizada para 

assegurar uma obra duradoura e resistente às condições climáticas locais. 

Além disso, o plano incorpora cláusulas específicas referentes à manutenção e 

assistência técnica. Será estabelecido um cronograma regular de inspeções para avaliar 

a integridade da obra, com a realização de reparos pontuais sempre que necessário. 

Mecanismos eficientes de resposta a emergências serão implementados para garantir a 

rápida resolução de eventuais problemas, minimizando possíveis interdições nas 

atividades ali futuramente praticadas. 

 

 

9. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA 

CONTRATAÇÃO. 

 

A opção por não viabilizar o parcelamento das atividades da solução proposta se 

fundamenta em considerações práticas, financeiras e estratégicas, visando assegurar a 

eficácia e a fluidez na implementação do projeto. 

 

Do ponto de vista prático, parcelar as atividades poderia resultar em complexidades 

logísticas e administrativas, fragmentando a execução e dificultando a supervisão 

adequada. A integridade e a sincronia das diversas etapas da solução são cruciais para 

assegurar resultados otimizados, evitando possíveis interrupções e inconsistências no 

processo, para tanto se faz necessário que uma única empresa seja a executora da obra. 

Sob a perspectiva financeira, a fragmentação das atividades pode acarretar custos 

adicionais, seja pela aplicação de taxas de juros ou pelo potencial elevação de preços 

de insumos ao longo do tempo. A realização integral das atividades propostas permite 

uma gestão mais eficiente dos recursos, potencialmente resultando em economias e 

benefícios financeiros para o projeto como um todo. 
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Além disso, a estratégia de não parcelar as atividades está alinhada com a busca por 

resultados contínuos e impactantes. A implementação integral do plano permite uma 

avaliação mais precisa do progresso, facilitando ajustes ágeis e a adaptação a eventuais 

desafios, proporcionando uma gestão mais dinâmica e eficiente. 

Em resumo, a não viabilização do parcelamento das atividades da solução baseia-se na 

necessidade de assegurar a coesão e efetividade do projeto, evitando complicações 

logísticas, garantindo uma gestão financeira otimizada e promovendo uma abordagem 

estratégica que prioriza a eficiência na consecução dos objetivos propostos. 

 

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS. 

Com a execução dos serviços de manutenção corretiva nas calhas, descidas pluviais, 

impermeabilizações, pingadeiras e algerosas do CEIM Crescendo e Aprendendo, 

espera-se eliminar os pontos de infiltração e o retorno de água que vêm ocasionando 

alagamentos recorrentes nas salas de aula. O resultado pretendido é assegurar a plena 

estanquidade da cobertura, restabelecendo as condições adequadas de uso dos 

ambientes escolares, preservando a estrutura física da edificação e evitando danos às 

instalações elétricas, ao mobiliário e aos materiais pedagógicos. 

A intervenção deve proporcionar a retomada da segurança e funcionalidade dos 

espaços internos, garantindo a continuidade das atividades educacionais sem risco de 

paralisação em razão de intempéries. Busca-se, ainda, prevenir a progressão dos danos 

estruturais, reduzindo custos futuros com reparos mais complexos. Assim, o objetivo 

central é restabelecer a integridade da unidade escolar, proteger o patrimônio público e 

assegurar um ambiente seguro e apropriado para alunos, professores e demais 

servidores. 

 

 

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

PREVIAMENTE A CELEBRAÇÃO DO CONTRATO. 

Antes da celebração de um contrato, especialmente em projetos de obras, a 

administração deve adotar uma série de providências para assegurar o sucesso da 

execução do contrato, bem como para garantir a eficiência na fiscalização e gestão 

contratual. Abaixo estão algumas das providências a serem consideradas: 

11.1 - Estudo Técnico Prévio: 

Realizar um estudo técnico prévio é fundamental para compreender as necessidades 

específicas da obra. Isso inclui avaliação da tipologia do equipamento a ser 

implantado, dimensionamento dos recursos necessários e análise do ambiente urbano. 

11.2 - Elaboração de Termo de Referência: 

Desenvolver um Termo de Referência ou Projeto Básico detalhado, que inclua todas as 

especificações técnicas, prazos, orçamento estimado, e demais informações essenciais 

para a contratação. 

11.3 - Definição de Critérios de Seleção: 

Estabelecer critérios claros e objetivos para a seleção do contratado, seja por meio de 

licitação ou outro processo seletivo. Transparência e competitividade são essenciais. 

11.4 - Capacitação da Equipe Técnica: 

Promover a capacitação dos servidores ou empregados envolvidos na fiscalização e 

gestão contratual. Isso inclui treinamentos sobre a legislação pertinente, procedimentos 

técnicos, e aspectos práticos da execução do contrato. 
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11.5 - Contratação de Profissionais Especializados: 

Quando necessário, considerar a contratação de profissionais especializados para 

reforçar a equipe de fiscalização, como engenheiros, arquitetos, e técnicos específicos. 

11.6 - Definição de Indicadores de Desempenho: 

Estabelecer indicadores de desempenho que permitam avaliar a qualidade da execução 

do contrato. Esses indicadores podem abranger prazos, qualidade dos materiais, 

conformidade com normas técnicas, entre outros. 

11.7 - Implementação de Sistema de Gestão Contratual: 

Adotar um sistema eficiente para a gestão do contrato, que inclua ferramentas de 

monitoramento, controle de prazos, registro de ocorrências, e relatórios periódicos. 

11.8 - Estabelecimento de Garantias Contratuais: 

Definir as garantias contratuais necessárias para assegurar o cumprimento das 

obrigações por parte do contratado, como seguro-garantia, caução, ou outras 

modalidades previstas em lei. 

11.9 - Acompanhamento Contínuo: 

Estabelecer um processo de acompanhamento contínuo da execução do contrato, com 

visitas técnicas regulares, reuniões de acompanhamento e avaliações periódicas do 

desempenho do contratado. 

11.10 - Comunicação Eficiente: 

Estabelecer canais eficientes de comunicação entre a administração, a equipe de 

fiscalização e o contratado, facilitando a troca de informações e a resolução rápida de 

eventuais problemas. 

Ao adotar essas providências, a administração contribui para a eficácia da execução do 

contrato, minimizando riscos, garantindo a qualidade da obra e otimizando o uso dos 

recursos públicos. Além disso, a capacitação da equipe de fiscalização e gestão 

contratual é crucial para assegurar o cumprimento das obrigações contratuais e para o 

sucesso global do projeto. 

12. CONTRATAÇÕES CORELATAS E/OU INTERDEPENDENTES. 

No contexto atual, o município em questão apresenta uma dinâmica administrativa 

eficiente e bem estruturada, o que reflete diretamente na sua capacidade de 

gerenciamento e na otimização dos recursos disponíveis. Diante desse cenário, torna-se 

evidente a constatação de que não há, no momento, a necessidade premente de 

contratação de serviços correlatos ou interdependentes para complementar o referido 

processo licitatório. 

A gestão municipal demonstra uma abordagem cuidadosa na alocação de recursos, 

priorizando a eficácia e a economicidade. Os setores existentes são gerenciados de 

maneira integrada, promovendo a sinergia entre as diversas áreas da administração 

pública. Tal abordagem favorece a maximização dos resultados, eliminando 

redundâncias e promovendo a eficiência operacional. 

A equipe técnica e administrativa do município demonstra competência na execução 

de suas atribuições, resultando em uma estrutura coesa e capaz de atender às demandas 

da população de maneira satisfatória. A ausência de lacunas operacionais significativas 

e a manutenção de um quadro de servidores capacitados contribuem para a 

continuidade do funcionamento eficiente dos serviços prestados à comunidade. 

Portanto, diante da atual estrutura organizacional e da competência demonstrada pela 

administração municipal, não se vislumbra, neste momento, a imprescindibilidade de 

novas contratações correlatas ou interdependentes. O enfoque na otimização dos 

recursos existentes e na valorização dos profissionais já integrados à equipe reflete a 

responsabilidade e a eficácia da gestão municipal, promovendo um ambiente estável e 

sustentável para o desenvolvimento local. 
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13. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS 

MEDIDAS MITIGADORAS. 

Impactos ambientais são as alterações no ambiente causadas pelas ações humanas. Os 

impactos ambientais podem ser considerados positivos e negativos. Os impactos 

negativos ocorrem quando as alterações causadas geram risco ao ser humano ou para os 

recursos naturais encontrados no espaço. Por outro lado, os impactos são considerados 

positivos quando as alterações resultam em melhorias ao meio ambiente. 

Como a obra se trata de uma reforma ela não terá impactos ambientais significativos 

durante o processo de construção. No entanto, é possível adotar medidas mitigadoras 

para reduzir esses impactos. Abaixo, segue uma descrição de possíveis impactos 

ambientais e suas respectivas medidas mitigadoras: 

13.1 - Erosão e Assoreamento Impacto: 

A remoção da vegetação e as atividades de construção podem aumentar o risco de 
erosão do solo e 
assoreamento de corpos d'água próximos. 

Medidas Mitigadoras: 

Adotar práticas de manejo do solo que reduzam a erosão, como o uso de barreiras de 

sedimentos e a estabilização do solo com vegetação temporária. 
Planejar o escoamento de águas pluviais para minimizar o arraste de sedimentos para 
corpos d'água. 

13.2 - Consumo de Recursos e 

Geração de Resíduos Impacto: 

A construção requer o consumo de materiais, muitos dos quais podem ser não 

renováveis, além da geração de resíduos de construção. 

 
Medidas Mitigadoras: 
Priorizar o uso de materiais sustentáveis e reciclados na construção. 

Implementar práticas de construção enxuta para minimizar o desperdício de materiais. 

Promover a reciclagem e o correto descarte de resíduos de construção. 

13.3 - Impactos Visuais Impacto: 

A obra pode alterar a paisagem visual da área. 
Medidas Mitigadoras: 

Desenvolver o projeto de forma a harmonizar com o entorno, utilizando materiais e 

designs que se integrem à paisagem local. 

Incorporar vegetação no entorno da obra para suavizar o impacto visual e promover a 

integração com o ambiente natural. 

Implementando essas medidas mitigadoras, é possível minimizar os impactos 

ambientais da obra, contribuindo para o desenvolvimento sustentável e a conservação 

do meio ambiente. 

A implementação efetiva dessas medidas requer uma abordagem integrada, envolvendo 

governos, empresas, e a sociedade, visando a sustentabilidade a longo prazo dos 

equipamentos urbanos. 

A presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez que haverá 

previsão da responsabilidade ambiental da futura contratada, que todo o material e 

equipamento a ser fornecido deverá considerar a composição, características ou 

componentes sustentáveis, atendendo, dessa forma, o disposto na Instrução Normativa 
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SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, Capítulo III, artigo 5.º, I, II, III e § 1º, exceto 

aqueles em que não se aplica a referida norma. 

 

14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA 

CONTRATAÇÃO. 

Após uma análise minuciosa das condições e necessidades atuais do município, 

concluímos que a contratação de uma empresa para a obra é uma medida viável e 

estratégica. A infraestrutura urbana desempenha um papel crucial no desenvolvimento 

local, impactando diretamente na qualidade de vida dos cidadãos e no progresso 

econômico. 

Dessa forma, o município reafirma seu compromisso com o bem-estar da comunidade 

e com o desenvolvimento sustentável, optando pela obra como uma medida estratégica 

para fortalecer a infraestrutura local. Este posicionamento reflete a visão proativa da 

administração em atender às demandas da população, buscando sempre aprimorar a 

qualidade de vida e promover um ambiente urbano mais moderno, acessível e 

integrado. 

15. CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

Ao concluirmos o processo de elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) para a 

execução das obras, é imperativo ressaltar a importância desta etapa como base sólida 

para o sucesso do projeto. O ETP não apenas fornece uma visão abrangente das 

características técnicas e operacionais envolvidas, mas também serve como guia 

estratégico para a tomada de decisões fundamentais ao longo do ciclo do projeto. 

Portanto, ao considerar este ETP como o alicerce do projeto de execução das obras, 

acreditamos que estamos trilhando o caminho adequado para a criação de uma 

infraestrutura resiliente, eficiente e ecologicamente responsável. Com a 

implementação rigorosa das diretrizes delineadas neste estudo, temos a confiança de 

que será convertido não apenas em um componente funcional, mas em um ativo 

sustentável para a comunidade, alinhando-se aos princípios de desenvolvimento 

urbano responsável e à promoção da qualidade de vida. 

16. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP. 

 

 

2. Nome: Luis Carlos Oss 

Cargo: Eng. Civil – CREA/SC: 053.939-7 

Este signatário, apresenta o presente estudo técnico preliminar, constando de 10 

folhas digitadas de um só lado, sendo esta última datada e assinada digitalmente, 

colocando-se a disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se fizerem 

necessários. 

 

Coronel Freitas - SC, novembro de 2025. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO. 

Contratação de empresa especializada para a execução de obra de engenharia no 

município de Coronel Freitas – SC. 

Contemplam a execução da referida obra de engenharia, o fornecimento de mão de 

obra especializada para execução do objeto bem como todos os materiais necessários 

para a conclusão da obra. 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO. 

Execução de serviços de manutenção corretiva e fornecimento de matérias para a 

restauração e adequações no sistema de drenagem pluvial da cobertura do CEIM 

Crescendo e Aprendendo, incluindo limpeza, recuperação de calhas, instalação e 

substituição de pingadeiras e algerosas, impermeabilizações, reposicionamento de 

descidas e demais intervenções necessárias ao pleno funcionamento do escoamento 

de águas. 

 

2. LOCALIZAÇÃO DA OBRA. 

Creche CEIM Crescendo e Aprendendo, localizada na Rua Amazonas, bairro 

Centro. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO. 

O Regime de contratação será do tipo dispensa de licitação – Empreitada por preço 

global do tipo menor preço global, vista a necessidade de manter a qualidade e 

padrão dos serviços utilizados, por se tratar de um conjunto, sendo assim o 

gerenciamento permanece todo o tempo a cargo do mesmo contratado, dessa forma, 

com o julgamento por lote, concentrando assim a responsabilidade pela execução dos 

serviços e a garantia dos resultados em uma só empresa. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO. 

A solução abrangente para execução da obra, representa um marco significativo no 

bem estar dos servidores e população, visando melhorar a qualidade de vida da 

comunidade. 

No que diz respeito à execução, será assegurado um acompanhamento rigoroso por 

parte de engenheiros especializados, garantindo a execução perfeita do objeto. A 

utilização de tecnologias modernas e materiais de alta qualidade será priorizada para 

assegurar uma obra duradoura e resistente às condições climáticas locais. 

Além disso, o plano incorpora cláusulas específicas referentes à manutenção e 

assistência técnica. Será estabelecido um cronograma regular de inspeções para 

avaliar a integridade da obra, com a realização de reparos pontuais sempre que 

necessário. Mecanismos eficientes de resposta a emergências serão implementados 
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para garantir a rápida resolução de eventuais problemas, minimizando possíveis 

interdições nas atividades ali futuramente praticadas. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 

4.1 Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos; 

4.2 -

 Normas da ABNT e das legislações pertinentes para execução de todos os serviços 

aplicáveis na execução da obra, inclusive no que tange a qualidade dos materiais; Lei 

nº 5.194, de 24 de dezembro 1966, que regula o exercício das profissões de 

Engenharia e dá outras providências; 

 

4.3 - Lei nº 12.378/2010 regula o exercício da Arquitetura e cria o Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e das Unidades da Federação 

(CAU/UF); 

4.4 - Lei n° 6.496, de 07 de dezembro de 1977, que institui a “Anotação de 

Responsabilidade Técnica” na prestação de serviços de Engenharia, autoriza a 

criação, pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura; 

 

4.5 - Resolução CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece 

diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. 

 

4.6 - Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, 

devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em 

conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse 

instrumento e no futuro termo de referência. 

 

4.7 - A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os 

empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre 

estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

4.8 - Entendemos, portanto, que a contratação nos presentes termos, atende aos 

requisitos exigidos na Legislação em vigor, bem como atende às necessidades da 

Prefeitura Municipal de Coronel Freitas no que tange às exigências. Trata-se de 

serviço comum de engenharia, a ser contratado mediante dispensa de licitação. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO. 

O modelo de execução será regrado pelo memorial descritivo e cronogramas de obras 

definido anteriormente na fase de projeto e deverão ser seguidos criteriosamente todos 

os processos neles contidos 

O prazo máximo para a conclusão da obra é de 15 (quinze) dias, contados a partir da 

assinatura da ordem de serviço. 
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7. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO. 

 

Antes da celebração de um contrato, especialmente em projetos de reformas de 

prédios, a administração deve adotar uma série de providências para assegurar o 

sucesso da execução do contrato, bem como para garantir a eficiência na fiscalização 

e gestão contratual. Abaixo estão algumas das providências a serem consideradas: 

 

8.1 - Estudo Técnico Prévio: 

Realizar um estudo técnico prévio é fundamental para compreender as necessidades 

específicas da obra. Isso inclui avaliação da tipologia do equipamento a ser 

implantado, dimensionamento dos recursos necessários e análise do ambiente urbano. 

8.2 - Definição de Critérios de Seleção: 

Estabelecer critérios claros e objetivos para a seleção do contratado, seja por meio de 

licitação ou outro processo seletivo. Transparência e competitividade são essenciais. 

8.3 - Capacitação da Equipe Técnica: 

Promover a capacitação dos servidores ou empregados envolvidos na fiscalização e 

gestão contratual. Isso inclui treinamentos sobre a legislação pertinente, 

procedimentos técnicos, e aspectos práticos da execução do contrato. 

 

8.4 - Contratação de Profissionais Especializados: 

Quando necessário, considerar a contratação de profissionais especializados para 

reforçar a equipe de fiscalização, como engenheiros, arquitetos, e técnicos 

específicos. 

 

8.5 - Definição de Indicadores de Desempenho: 

Estabelecer indicadores de desempenho que permitam avaliar a qualidade da 

execução do contrato. Esses indicadores podem abranger prazos, qualidade dos 

materiais, conformidade com normas técnicas, entre outros. 

 

8.6 - Implementação de Sistema de Gestão Contratual: 

Adotar um sistema eficiente para a gestão do contrato, que inclua ferramentas de 

monitoramento, controle de prazos, registro de ocorrências, e relatórios periódicos. 

 

8.7 - Estabelecimento de Garantias Contratuais: 

Definir as garantias contratuais necessárias para assegurar o cumprimento das 

obrigações por parte do contratado, como seguro-garantia, caução, ou outras 

modalidades previstas em lei. 

8.8 - Acompanhamento Contínuo: 

Estabelecer um processo de acompanhamento contínuo da execução do contrato, 

com visitas técnicas regulares, reuniões de acompanhamento e avaliações periódicas 

do desempenho do contratado. 

8.9 - Comunicação Eficiente: 

Estabelecer canais eficientes de comunicação entre a administração, a equipe de 

fiscalização e o contratado, facilitando a troca de informações e a resolução rápida de 

eventuais problemas. 
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Ao adotar essas providências, a administração contribui para a eficácia da execução 

do contrato, minimizando riscos, garantindo a qualidade da obra e otimizando o uso 

dos recursos públicos. Além disso, a capacitação da equipe de fiscalização e gestão 

contratual é crucial para assegurar o cumprimento das obrigações contratuais e para o 

sucesso global do projeto. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO. 

Nos regimes de execução, que são licitados por preço global, adotarão sistemática de 

medição e pagamento associada à execução de etapas do cronograma físico-

financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de 

sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela 

execução de quantidades de itens unitários. 

A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e da 

aprovação, pela autoridade competente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores. 

Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento os serviços e 

obras efetivamente executados pelo contratado e aprovados pela fiscalização, 

respeitando rigorosamente o projeto e as modificações expressa e previamente 

aprovadas pelo contratante. A medição de serviços e obras será baseada em relatórios 

periódicos elaborados pelo contratante, onde estão registrados os levantamentos, 

cálculos e gráficos necessários à discriminação e determinação das quantidades dos 

serviços efetivamente executados. 

9. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

9.1. - Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos; 

 

9.2 - Normas da ABNT e das legislações pertinentes para execução de todos os 

serviços aplicáveis na execução da obra, inclusive no que tange a qualidade dos 

materiais; Lei nº 5.194, de 24 de dezembro 1966, que regula o exercício das 

profissões de Engenharia e dá outras providências; 

 

9.3.- Lei nº 12.378/2010 regula o exercício da Arquitetura e cria o Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e das Unidades da Federação 

(CAU/UF); 

 

9.4- Lei n° 6.496, de 07 de dezembro de 1977, que institui a “Anotação de 

Responsabilidade Técnica” na prestação de serviços de Engenharia, autoriza a 

criação, pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura; 

 

9.5- Resolução CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece diretrizes, 

critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. 

9.6.- Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente 

regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a 

legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no 

futuro termo de referência. 
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9.7.- A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados 

da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

9.8- Entendemos, portanto, que a contratação nos presentes termos, atende aos 

requisitos exigidos na Legislação em vigor, bem como atende às necessidades da 

Prefeitura Municipal de Coronel Freitas no que tange às exigências. Trata-se de 

serviço comum de engenharia, a ser contratado mediante dispensa de licitação. 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 

Conforme planilha abaixo e anexa ao processo, o valor estimado para o objeto é 

de R$: 52.311,39(cinquenta e dois mil trezentos e onze reais e trinta e nove 

centavos). 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

As despesas decorrentes deste processo licitatório ocorrerão todo por conta do 

Governo municipal. 

 

12. LOCAL DA ENTREGA DOS PRODUTOS. 

- Prédio da Creche CEIM Crescendo e Aprendendo. 

 

 

13. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES 

DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA. 

13.1– Garantias: 

O artigo 618 do Código Civil Brasileiro trata das responsabilidades do empreiteiro 

(aquele que se compromete a realizar uma obra ou serviço mediante retribuição) 

em relação à qualidade e solidez da obra. 

Art. 618. Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções 

consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução  responderá,  durante cinco 

anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como 

do solo. 

Portanto, de acordo com esse artigo, o empreiteiro é responsável por cinco anos 

pela solidez e segurança do trabalho realizado, tanto em relação aos materiais 

utilizados quanto ao solo onde a construção foi feita. Se houver algum defeito ou 

vício na obra que comprometa sua solidez ou segurança, o dono da obra tem o 

direito de acionar o empreiteiro para corrigir esses problemas. 
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14.1 – Manutenção e assistência técnica: 

A NBR 14037 é uma norma brasileira que trata de diretrizes para a elaboração de 

manuais de uso, operação e manutenção das edificações. Ela estabelece os requisitos 

mínimos que devem ser observados na elaboração desses manuais, visando facilitar 

a compreensão e o correto uso das instalações pelos usuários. 

É fundamental que o manual seja elaborado de forma clara, objetiva e acessível aos 

usuários, facilitando a compreensão das informações fornecidas. Além disso, a NBR 

14037 fornece diretrizes específicas que devem ser seguidas para garantir a 

conformidade com os padrões estabelecidos. Recomenda-se consultar a norma 

diretamente para obter informações mais detalhadas sobre os requisitos específicos. 

 

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

É de responsabilidade da contratada escolher e contratar pessoal devidamente 

habilitado para a função a ser exercida para a execução dos serviços, em seu nome, 

observando rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas, 

previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse 

particular, como única empregadora. 

A contratada é responsável pelo transporte e alimentação dos seus empregados. 

A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e 

medicina do trabalho. 

Os funcionários deverão estar uniformizados e possuir acessórios e equipamentos de 

segurança conforme exigência das Normas Reguladoras sobre Segurança e Medicina 

do Trabalho vigente com crachá de identificação. 

A contratada é responsável perante a Prefeitura, por todos os atos de seus 

subordinados durante a execução dos serviços, devendo afastar, dentro de 24 (vinte e 

quatro) horas da comunicação escrita, qualquer de seus empregados cuja permanência 

nos serviços for julgada inconveniente pela Prefeitura, correndo por conta única 

e exclusiva da contratada, quaisquer ônus legais, trabalhistas e previdenciárias, bem 

como qualquer outra despesa que de tal fato possa decorrer. Os empregados 

eventualmente afastados deverão ser substituídos por outros, de categoria 

profissional idêntica 

A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar 

danos materiais e pessoais a terceiros, pelos quais será inteira responsável. 

A contratada deverá recompor os danos causados a estrutura devido à extração de 

corpos de provas abertura de janelas de inspeção ou de outras necessidades. 

Todos os casos atípicos não mencionados neste Termo de Referência deverão ser 

apresentados à fiscalização para sua definição e determinação. 

 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados e 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 
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Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

16. RESPOSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TR. 

 

3. Nome: Luis Carlos Oss 

Cargo: Eng. Civil – CREA/SC: 053.939-7 

Este signatário, apresenta o presente memorial concluído, constando de 10 folhas 

digitadas de um só lado, sendo esta última datada e assinada digitalmente, 

colocando- se a disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se fizerem 

necessários. 

Coronel Freitas - SC, novembro de 2025. 
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ANEXO “III” 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

PESSOA JURÍDICA – As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor 

são aquelas discriminadas nos itens a seguir: 

a) Regularidade com a Fazenda Federal; 

b) Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do interessado; 

c) Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do interessado; 

d) Regularidade com o FGTS; 

e) Regularidade com a Justiça do Trabalho; 

f) Certidão de falência e concordata, negativa ou positiva com efeitos de negativa; 

g) Certidão de ausência de penalidades impeditivas de licitar e contratar nas 

seguintes fontes mantidas pela Administração Pública: CEIS e CNEP; 

h) Declarações sobre: 

i) Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública; 

ii) Enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, 

observado o disposto no art. 4º da Lei nº 14.133/2021; 

iii) Pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 

contratação, estando ciente pela necessidade de manutenção das condições da 

contratação durante toda a execução do contrato até seu pagamento; 

iv) Cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91, se 

couber; 

v) Regularidade relativa à Seguridade Social e FGTS, em cumprimento do disposto 

no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021 – inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal; 

HABILITAÇÃO TÉCNICA 

a)  Atestado de capacidade técnica, da empresa, expedido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, que comprove que o licitante executou ou vem 

executando, com qualidade e pontualidade, serviço (s) compatível em 

características com o objeto licitado. 

b) Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a execução satisfatória 

de serviços similares ao objeto da licitação. 

c) Para fins de comprovação da qualificação técnica e profissional exigida para a 

execução do objeto, o licitante deverá apresentar: 

• Comprovação de registro ativo e regular no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA, do profissional responsável técnico 

designado, conforme previsto na Lei nº 5.194/1966. 

• Comprovação de emissão de Anotações de Responsabilidade Técnica 

(ARTs) em serviços similares. 

d)  Apresentação de DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA, os licitantes 

deverão apresentar declaração que o responsável da mesma realizou visita 

técnica aos locais da execução dos serviços, juntamente com o servidor 
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designado pelo Município de Coronel Freitas. As visitas técnicas iniciar-se-á 

no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o segundo dia 

útil imediatamente anterior à data prevista para a abertura da sessão.  

d.1) As empresas interessadas, por intermédio de seu responsável, deverão 

procurar a Prefeitura Municipal de Coronel Freitas, com sede na Rua Iguaçu, 

872, Centro, Coronel Freitas das 08h00min às 11h00min e das 13h30min às 

16h00min, Fone (49) 3347 3400, para efetuar a visita técnica dos serviços.  

d.2) É de inteira responsabilidade do licitante a verificação in loco das 

dificuldades e dimensionamento dos dados necessários à apresentação da 

proposta, podendo a Declaração de Visita ser substituída por declaração de 

pleno conhecimentos as condições de execução e peculiaridades inerentes à 

natureza dos trabalhos. 
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ANEXO “IV” 

 

 

APLICAÇÃO DOS ARTS. 42 AO 49 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

 

___________________________, inscrito no CPF/CNPJ nº ______________, 

DECLARA, nos termos do art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021, que para obter os 

benefícios dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, no ano-calendário de 

realização da licitação/contratação não celebrou contratos com a Administração Pública 

cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, ou seja, que ainda não celebrou 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem o previsto no 

art. 3º, II da Lei Complementar nº 123/2006, sendo que nas contratações com prazo de 

vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato, conforme 

dispõe o art. 4º, § 3º da Lei nº 14.133/2021. 

 Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta 

declaração, sob pena do art. 299 do Código Penal. 

 

 

 , de de 2025. 

 

 

 

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 

  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art4%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art299
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ANEXO “V” 

 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE 

 

  __________________________________________, inscrita    no    CNPJ    

sob    o    nº      

 ________________ , por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.)

 ____________ _________, portador(a) da Carteira de Identidade nº____

 ________________, do CPF nº ____________, DECLARA sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é 

considerada: 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, que se enquadre na definição do art. 

966 da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), ou o empreendedor que exerça as atividades 

de industrialização, comercialização e prestação de serviços no âmbito rural, que tenha 

auferido receita bruta, no ano- calendário anterior, de até R$ 81.000,00 (oitenta e um 

mil reais), que seja optante pelo Simples Nacional e que não esteja impedido de optar 

pela sistemática prevista no art. 18A. da Lei Complementar nº 123/2006, conforme 

prevê o art. 18A., §1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

( ) MICROEMPRESA, considerada a sociedade empresária, a sociedade simples, a 

empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 

da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), devidamente registrada no Registro de Empresas 

Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que aufira, em 

cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta 

mil reais), conforme prevê o art. 3.º e seu inciso I da Lei Complementar nº 123/2006. 

(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, considerada a sociedade empresária, a 

sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a 

que se refere o art. 966 da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), devidamente registrada 

no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme 

o caso, que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 

(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e 

oitocentos mil reais), conforme prevê o art. 3.º e seu inciso II da Lei Complementar nº 

123/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

  , de de 2025. 

 

 

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO “VI” 

 

DADOS DA EMPRESA 

  

Razão Social:  

Endereço:  

Telefone:       

E-mail da empresa:    

 

DADOS BANCÁRIOS 

Nome do Banco:    

Nº da Agência:    

Nº da Conta Corrente da Licitante: 

  

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: 

  

Nome Completo:     

Cargo ou Função:    

E-mail:    

E-mail para envio do Contrato e demais atos  

Telefone/Celular:  
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ANEXO “VII” 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xxxx/2025 

 

O MUNICÍPIO DE CORONEL FREITAS, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº 83.021.824/0001-75, com sede na Rua Iguaçu, nº 872 – Centro, 

Coronel Freitas/SC, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado 

pela Prefeita Municipal senhora MARTA IONE TOZETTO, e a empresa XXXXX, 

inscrita no CNPJ nº XXXX, estabelecida na Rua Sagrado Coração de Jesus, Campo 

Ere/SC, CEP: 89.980-000, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 

representada por seu(a) Sócio-Gerente Sr. __________, resolvem celebrar este contrato, 

em decorrência do Processo de Dispensa de Licitação nº, homologado em 

_____/____/2025, mediante as cláusulas a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO E SEUS ELEMENTOS 

CARACTERÍSTICOS (art. 92, I) 

O objeto deste contrato é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA A EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA DESTINADA À 

RESTAURAÇÃO E ADEQUAÇÕES DO SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL 

DA COBERTURA DO CEIM CRESCENDO E APRENDENDO, DO 

MUNICÍPIO DE CORONEL FREITAS/SC, conforme projeto técnico, orçamento 

detalhado e memorial descritivo. 

 

1.1. Conforme descrito abaixo: 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: VINCULAÇÃO À AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, À PROPOSTA VENCEDORA  E VIGÊNCIA (art. 92, II) 

2.1. Este contrato é vinculado ao edital do Processo nº 156/2025, Dispensa de 

Licitação Eletrônica nº 04/2025, homologado em xx/xxx/2025, e à proposta vencedora 

XXXX 

2.2. A vigência será de 12 meses. Podendo ser prorrogado, em conformidade com a Lei 

nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 

CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO AOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

3.1. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 14.133/20211 e pelos 

preceitos de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria 

geral dos contratos e as disposições de direito privado.  

3.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, 

aos costumes e aos princípios gerais do direito. 

 

CLÁUSULA QUARTA: REGIME DE EXECUÇÃO OU A FORMA DE 

FORNECIMENTO (art. 92, IV) 

4.1. O objeto será solicitado através de: Solicitação de Fornecimento. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92iv
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4.2. A solução abrangente para execução da obra, representa um marco significativo no 

bem estar dos servidores e população, visando melhorar a qualidade de vida da 

comunidade. 

4.3. No que diz respeito à execução, será assegurado um acompanhamento rigoroso por 

parte de engenheiros especializados, garantindo a execução perfeita do objeto. A 

utilização de tecnologias modernas e materiais de alta qualidade será priorizada para 

assegurar uma obra duradoura e resistente às condições climáticas locais. 

4.4. Além disso, o plano incorpora cláusulas específicas referentes à manutenção e 

assistência técnica. Será estabelecido um cronograma regular de inspeções para 

avaliar a integridade da obra, com a realização de reparos pontuais sempre que 

necessário. Mecanismos eficientes de resposta a emergências serão implementados 

para garantir a rápida resolução de eventuais problemas, minimizando possíveis 

interdições nas atividades ali futuramente praticadas. 

4.5. O recebimento provisório e definitivo, é determinado pelo decreto nº. 9.853 de 22 

março de 2023 que dispõe sobre o método e prazos para recebimentos provisório e 

definitivo dos objetos contratados pela lei federal nº 14.133/2021. 

4.6. A CONTRATADA, deverá: 

4.6.1. Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do 

objeto contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com 

encargos fiscais, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, todos os tributos 

incidentes e demais encargos, inclusive benefícios, taxa de administração e lucro, ou 

seja, todos os custos diretos e indiretos, mesmo os não especificados, necessários ao 

perfeito fornecimento dos serviços pela CONTRATADA; 

4.6.2. A responsabilidade de ordem administrativa, cível e penal, por atos ou omissões 

que causem danos à Administração ou a terceiros, seja por culpa ou dolo, resultante do 

fornecimento do objeto desta licitação; 

4.6.3. Comunicar por escrito à CONTRATANTE qualquer problema ocorrido na 

execução do objeto do contrato; 

4.6.4. Não subcontratar o objeto da presente licitação, sem o consentimento prévio da 

CONTRATANTE, o qual, caso haja, será dado por escrito; 

4.6.5. Acatar a fiscalização do objeto contratado, realizada pelo fiscal do contrato, que 

deverá ter suas solicitações atendidas imediatamente; 

4.6.6. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato (art. 140, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

4.6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato 

(art. 140, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 

 

CLÁUSULA QUINTA: O PREÇO E AS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, OS 

CRITÉRIOS, A DATA-BASE E A PERIODICIDADE DO REAJUSTAMENTO 

DE PREÇOS E OS CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA ENTRE A 

DATA DO ADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES E A DO EFETIVO 

PAGAMENTO (art. 92, V) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art140%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art140%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92v
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5.1 O valor da contratação é de R$ XXXXXX 

5.1.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2.1 Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado. 

5.2.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 

profissional: a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou 

dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada 

categoria profissional abrangida pelo contrato;  

b) Para os custos decorrentes do mercado: a partir do orçamento estimado. 

5.2.3 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano 

será contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela 

objeto da nova solicitação. 

5.2.3.1 Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos 

financeiros, independentemente daquela apostilada. 

5.2.4 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 

observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser 

realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua 

anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os 

decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º 

14.133/2021).  

5.2.5 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação 

dos custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos 

forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas 

categorias. (art. 135, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021) 

5.2.5.1 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 

proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, 

convenção ou dissídio coletivo de trabalho.   

5.3 Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, 

convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que 

somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não 

trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do 

contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices 

obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 

insumos relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 

14.133/2021) 

5.3.1 Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado 

efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e 

Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou 

sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

5.3.2 A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, 

Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de 

custos da mão de obra decorrente desses instrumentos. 
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5.3.3 Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes 

do mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de 

reajustamento INPC (índice nacional de preços ao consumidor), com base na seguinte 

fórmula:  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser 

reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data do 

orçamento estimado; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

5.3.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes 

do mercado será, obrigatoriamente, o definitivo.  

 

CLÁUSULA SEXTA: PAGAMENTO  

6.1. O pagamento referente ao objeto desta licitação será realizado pelo Município de 

Coronel Freitas em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal, devidamente 

atestada por servidor responsável, conforme disposto no Decreto Municipal nº 9.853, de 

22 de março de 2023. 

6.2. O pagamento será realizado por meio de crédito em conta corrente, de instituição 

financeira oficial (Banco do Brasil) ou boleto bancário. 

6.3. As despesas decorrentes deste processo correrão por conta às dotações previstas na 

Lei Orçamentária do Exercício de 2025: 

Despesa 37, Organograma/Função/Subfunção: 04.005.12.361, Ação: 1.011, Recurso: 

2.500.1001.0001, Classificação: 4.4.90.51.91.00.00.00.00.  

 

CLÁUSULA SETIMA: OS DIREITOS E AS RESPONSABILIDADES DAS 

PARTES, AS PENALIDADES CABÍVEIS E OS VALORES DAS MULTAS E 

SUAS BASES DE CÁLCULO (art. 92, XIV) 

7.1 São obrigações do Contratante: 

7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

7.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

7.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92xiv
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7.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

7.1.8 Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 

da Lei n.º 14.133/2021): 

a) indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente 

o objeto contratado; 

b) fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 

contratado; 

c) estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 

d) definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

e) demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do 

objeto da contratação; 

f) prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na 

gestão interna do contratado. 

7.1.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

7.2 A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

7.2.1 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias; 

7.2.2 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 

14.133, de 2021).  

7.3 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.4 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

7.5 São obrigações do contratado: 

7.5.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas: 

7.5.2 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

7.5.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade. 

7.5.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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7.5.5 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

7.5.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

7.5.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

7.5.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 

ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na 

fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

7.5.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

7.5.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

7.5.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

7.5.12 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

7.5.13 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

7.5.14 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

7.5.15 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 

7.5.16 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

7.5.17 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 

todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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7.6 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.6.1 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 

nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5.% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2 % (dois por cento), pela 

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 

garantia.  

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover 

a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 

12.1, de 10 % a 20% do valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 12.1, de 10% a 20% do valor do Contrato.  

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20% 

do valor do Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 

20% do valor do Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 

20% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
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7.6.2 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 

nº 14.133, de 2021) 

7.6.3 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.6.4 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

7.6.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.6.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.6.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

7.6.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

7.6.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

7.6.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

7.6.11 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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7.6.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

 

CLÁUSULA OITAVA: A OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO DE MANTER, 

DURANTE TODA A EXECUÇÃO DO CONTRATO, EM COMPATIBILIDADE 

COM AS OBRIGAÇÕES POR ELE ASSUMIDAS, TODAS AS CONDIÇÕES 

EXIGIDAS PARA A HABILITAÇÃO NA LICITAÇÃO (art. 92, XVI) 

8.1. O CONTRATADO fica obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas 

para a habilitação na licitação. 

 

CLÁUSULA NONA: A OBRIGAÇÃO DE O CONTRATADO CUMPRIR AS 

EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PREVISTA EM LEI, BEM COMO 

EM OUTRAS NORMAS ESPECÍFICAS, PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, 

PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E PARA APRENDIZ (art. 

92, XVII) 

9.1. O CONTRATADO fica obrigado a cumprir as exigências de reserva de cargos 

prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, 

para reabilitado da previdência social e para aprendiz. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: O MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, 

OBSERVADOS OS REQUISITOS DEFINIDOS EM REGULAMENTO (art. 92, 

XVIII) 

10.1. A administração municipal tem plenas condições de receber os serviços. Tendo 

como fiscal o senhor Luis Carlos Oss, e como Gestora de contratos a senhora Simone 

Zanella Strada, nomeada pelo Decreto Municipal nº9841/2023. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: OS CASOS DE EXTINÇÃO (art. 92, XIX) 

11.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 

seguintes situações (art. 136, caput da Lei nº 14.133/2021): 

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 

cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada 

para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do CONTRATADO; 

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

execução do contrato; 

f) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou 

alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo 

previsto; 
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g) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a 

servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão; 

i) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 

bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social ou para aprendiz. 

11.2. As hipóteses de extinção a que se referem as letras “b”, “c” e “d” do item anterior 

observarão as seguintes disposições (art. 136, § 3º da Lei nº 14.133/2021): 

a) Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da 

ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o 

CONTRATADO tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 

contribuído; 

b) Assegurarão ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea 

“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

11.3. O CONTRATADO terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses 

(art. 136, § 2º da Lei nº 14.133/2021): 

a) Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que 

acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da 

Lei nº 14.133/2021; 

b) Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por 

prazo superior a 3 (três) meses; 

c) Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente 

do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente 

imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de 

obras, serviços ou fornecimentos; 

e) Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou 

objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais 

naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das 

obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 

desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

11.4. A extinção do contrato poderá ser (art. 138 da Lei nº 14.133/2021): 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

11.5. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 

consensual serão precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
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11.6. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o 

CONTRATADO será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que 

houver sofrido e terá direito a: 

a) Devolução da garantia; 

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

c) Pagamento do custo da desmobilização. 

11.7. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, as seguintes consequências (art. 

139 da Lei nº 14.133/2021): 

a) Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, 

por ato próprio da Administração; 

b) Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e 

do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

c) Execução da garantia contratual para: 

i) Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não 

execução; 

ii)Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

iii) Pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

iv) Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 

seguradora, quando cabível; 

d) Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 

causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 

11.8. A aplicação das medidas previstas nas letras “a” e “b” do item anterior ficará a 

critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por 

execução direta ou indireta. 

11.9. Na hipótese da letra “b”, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 

secretário municipal competente. 

11.10. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021 serão 

notificados pelo CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 136, § 4º da Lei nº 

14.133/2021). 

 

CLÁSULA DECIMA SEGUNDA: FORO (art. 92, § 1º) 

12.1. É declarado competente o foro da Comarca de Coronel Freitas/SC para dirimir 

qualquer questão contratual. 

 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA: PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

(LGPD) 

13.1. Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do objeto deste contrato, 

poderá, quando necessário, ter acesso aos dados pessoais dos representantes da 

CONTRATADA. 
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13.2. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas 

nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), às quais se 

submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados 

ao titular; 

b) O tratamento seja limitado para o alcance das finalidades do objeto contratado 

ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício 

regular de direito, por determinação de legislação municipal, judicial ou por requisição 

da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD; 

c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante 

consentimento, indispensáveis à própria execução do objeto, esta será realizada após 

prévia aprovação CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA pela 

obtenção e gestão.  

i) Eventualmente, podem as partes convencionar que o CONTRATANTE será 

responsável por obter o consentimento dos titulares; 

d) Quando houver coleta e armazenamento de dados pessoais, a prática utilizada e 

os sistemas utilizados que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais 

coletados, devem seguir um conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, 

devendo estar alinhados com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado. 

i) Quando for o caso, os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados 

em um banco de dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na 

aplicação de acesso (log), adequado controle de acesso baseado em função e com 

transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de 

garantir, inclusive,  a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer 

momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros; 

13.3. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 

contratação. As partes deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas 

respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis 

aplicáveis à proteção de dados pessoais, incluindo, sem prejuízo da Lei nº 13.709/2018 

(LGPD). 

13.4. Os dados pessoais não poderão ser revelados, transferidos, compartilhados, 

omunicados ou de qualquer outra forma facultar acesso, no todo ou em parte, a 

terceiros, mesmo de forma agregada ou anonimizada, com exceção da prévia 

autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja 

mediante a distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou 

outros meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas informações. 

13.5. No caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela 

CONTRATADA, aplicam-se as regras previstas no Decreto Municipal nº 9439/2022, 

que regulamenta a Lei nº 13.709/2018 (LGPD).  

13.6. A CONTRATADA oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de 

segurança administrativas, organizativas, técnicas e físicas apropriadas para proteger a 

confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais e as especificará 

formalmente ao CONTRATANTE, não compartilhando dados que lhe sejam remetidos 

com terceiros. 
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13.7. A CONTRATADA deverá utilizar medidas com nível de segurança adequadas em 

relação aos riscos, para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou 

ilícita, a perda acidental ou indevida, a alteração, a divulgação ou o acesso não 

autorizados, nomeadamente quando o tratamento implicar a sua transmissão eletrônica, 

e contra qualquer outra forma de tratamento ilícito, atendendo aos conhecimentos 

técnicos disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação. 

13.8. As partes zelarão pelo cumprimento das medidas de segurança. 

13.9. A CONTRATADA deverá acessar os dados dentro de seu escopo e na medida 

abrangida por sua permissão de acesso (autorização). O eventual acesso às bases de 

dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos de negócio, 

implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos – devida e formalmente 

instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, por prazo indeterminado. 

13.10. A CONTRATADA deverá garantir, por si própria ou quaisquer de seus 

empregados, prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados, a 

confidencialidade dos dados processados. Deverá assegurar que todos os seus 

colaboradores, citados acima, que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade da 

CONTRATANTE, assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA. 

13.11. Ainda a CONTRATADA treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições 

legais aplicáveis em relação à proteção de dados, assim fornecendo conhecimento 

formal sobre as obrigações e condições acordadas neste contrato, inclusive no tocante à 

Política de Privacidade do CONTRATANTE. 

13.12. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao 

exercício dos direitos dos Titulares previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas Leis 

e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de 

requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas 

e Órgãos de controle administrativo. 

13.13. Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de um 

Titular de Dados, a respeito de dados pessoais da outra parte, abstendo-se de responder 

qualquer solicitação, exceto nas instruções documentadas ou conforme exigido pela Lei 

nº 13.709/2018 (LGPD) e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor. 

13.14. O Encarregado da CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado 

do CONTRATANTE, e fica obrigado a notificar ao CONTRATANTE no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas a partir da ciência da ocorrência de qualquer incidente que 

implique violação ou risco de violação de dados pessoais de que venha a ter 

conhecimento (ainda que suspeito), qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das 

disposições legais relativas à proteção de Dados Pessoais ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 

da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), devendo a parte responsável, em até 10 (dez) dias 

corridos, tomar as medidas necessárias. 

13.15. A critério do Encarregado de Dados do CONTRATANTE, a CONTRATADA 

poderá ser provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de 

dados pessoais (RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto 

deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

13.16. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização 

dos dados pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, 

em no máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado pelo 

CONTRATANTE, eliminará completamente os dados pessoais e todas as cópias 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art48
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art48


 
 

Página 28 de 50 

porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), salvo quando 

necessite mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal 

prevista na Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

13.17. Ainda que encerrada vigência deste instrumento, os deveres previstos nas 

presentes cláusulas devem ser observados pelas partes, por prazo indeterminado, sob 

pena de responsabilização. 

13.18. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido 

neste contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da Lei nº 

13.709/2018 (LGPD). 

13.19. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e 

danos de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de 

qualquer multa ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente 

resultantes do descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas 

previstas neste capítulo quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA: PUBLICAÇÃO 

14.1. Este contrato será publicado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da 

assinatura das partes (art. 94, II da Lei nº 14.133/2021). 

14.2. Para fins de garantir a ampla publicidade, este contrato e/ou seu extrato serão 

divulgados: 

I -  Página do Município de Coronel Freitas; 

II -  Diário Oficial dos Municípios – DOM (art. 176, p. ú., I da Lei nº 

14.133/2021). 

 

Coronel Freitas, SC ______ de __________ de 2025. 

 

 

Prefeita Municipal 

CONTRATANTE 

 

Representante legal da Detentora da Ata 

CONTRATADA 
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